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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  
Gabinete da Presidência 
Secretaria-Geral de Governança e Gestão Estratégica 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGGOVE Nº 2439/2022 
Institui a Comissão de Pesquisas Judiciárias no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região.  
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo (PA) nº 7.705/2022, 
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 462/2022 que dispõe sobre a gestão de dados e estatística, cria a Rede de Pesquisas Judiciárias (RPJ) e
os Grupos de Pesquisas Judiciárias (GPJ) no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências, 
CONSIDERANDO a Resolução CSJT nº 325/2022, que institui a Política de Governança dos Colegiados Temáticos da Justiça do Trabalho de
primeiro e segundo graus e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 
RESOLVE: 
CAPÍTULO I 
DO OBJETO 
Art. 1º Fica instituída a Comissão de Pesquisas Judiciárias no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em harmonia com o
preconizado pela Resolução CNJ nº 462/2022. 
CAPÍTULO II 
DA COMPOSIÇÃO 
Art. 2º A Comissão de Pesquisas Judiciárias será composta pelos seguintes membros: 
I – um(a) magistrado(a) coordenador(a) indicado(a) pela Presidência; 
II – um(a) magistrado(a) ou servidor(a) vice-coordenador(a) indicado(a) pela Corregedoria Regional; 
III – o(a) Secretário(a)-Geral Judiciário(a); 
IV  – o(a) Secretário(a)-Geral de Governança e Gestão Estratégica; 
V  – o(a) gestor(a) da unidade de Estatística; 
VI  – um(a) servidor(a) do tribunal com formação em estatística e/ou ciência de dados da unidade de Estatística; 
VII  – um(a) servidor(a) do tribunal com formação em tecnologia da informação da unidade de Tecnologia da Informação e Comunicação; 
VIII  – um(a) servidor(a) do tribunal com formação em direito, preferencialmente, com experiência em Tabelas Processuais Unificadas (TPU) e
parametrização; 
IX  – um(a) servidor(a) do tribunal com formação em ciências humanas com experiência em pesquisa empírica. 
§ 1º Nova Portaria designará nominalmente os integrantes do colegiado, bem como o prazo de mandato para situações de membros designados
nas formas dos incisos I, II, VI, VII, VIII e IX. 
§2º Os(as) suplentes serão designados(as) nos autos do processo administrativo que formaliza os trabalhos da referida Comissão e terão direito a
voto quando do não comparecimento do(a) membro(a) titular. 
CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES 
Art. 3º São atribuições da Comissão de Pesquisas Judiciárias (CPJ): 
I – zelar pela consistência e integridade das bases de dados do Tribunal; 
II  – supervisionar as remessas de dados ao CNJ, buscando a consistência da informação e o envio nos prazos estabelecidos; 
III  – realizar e/ou fomentar e apoiar a elaboração de estudos e diagnósticos de temas de interesse da presidência do tribunal ou do CNJ,
utilizando, sempre que possível, a base DataJud como fonte primária de dados do SIESPJ; 
IV  – observar os padrões de conceitos e de parâmetros estabelecidos para o SIESPJ na produção de dados estatísticos; 
V  – fornecer subsídios técnicos para a formulação de políticas judiciárias locais; 
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VI  – disseminar informação e conhecimento por meio de publicações, seminários e outros veículos; 
VII  – estabelecer, sempre que necessário, rede de articulação com as escolas judiciais e de magistratura, centros de inteligência, laboratórios de
inovação, universidades, instituições de ensino superior e/ou de pesquisa; 
VIII  – fomentar a produção de pesquisas empíricas em direito em articulação com as instituições de ensino superior locais; 
IX  – atuar para que as TPUs sejam utilizadas em sua versão mais recente nos sistemas processuais, conforme atualizações lançadas pelo CNJ; 
X  – observar o Modelo de Transmissão de Dados (MTD) e as demais especificações de envio e funcionalidades da base DataJud; 
XI  – supervisionar o processo de instalação e implantação de instrumentos de coleta de dados; 
XII  – atuar no processo de qualificação dos dados dos sistemas processuais, de forma a realizar toda e qualquer ação necessária ao saneamento
do DataJud e dos demais instrumentos de coleta de dados, garantindo a integridade e confiabilidade dos dados recepcionados pelo CNJ; e 
XIII  – elaborar, publicar e enviar anualmente à presidência do tribunal e ao DPJ, até o dia 30 de março do ano subsequente, o relatório das
atividades da CPJ do ano anterior, com a descrição das atividades, os diagnósticos e as pesquisas realizadas, bem como o plano de ação com as
atividades previstas para o ano corrente. 
Parágrafo único. As pesquisas, os estudos e os diagnósticos produzidos pela CPJ deverão estar em consonância com a Estratégia Nacional do
Poder Judiciário ou com o Planejamento Estratégico do tribunal. 
Art. 4º Cabe ao(à) coordenador(a) da CPJ: 
I  – convocar ou fazer convocar reuniões ordinárias e extraordinárias; 
II  – comparecer a todas as reuniões, pessoalmente ou representado(a) pelo(a) vice-coordenador(a); 
III  – estabelecer e fazer cumprir cronograma de atividades; 
IV  – zelar pela eficiência do colegiado; 
V  – mediar conflitos no âmbito do colegiado; 
VI  – imprimir celeridade aos processos de deliberação;  
VII  – assinar as atas de reunião; e 
VIII  – justificar eventual descumprimento do calendário. 
Parágrafo único. Na ausência do(a) coordenador(a), todas as atribuições para ele(a) estabelecidas nesta Portaria serão exercidas pelo(a) vice-
coordenador(a). 
CAPÍTULO IV 
DO APOIO EXECUTIVO 
Art. 5º A unidade de Estatística, vinculada à Secretaria-Geral de Governança e Gestão Estratégica, será a Unidade de Apoio Executivo (UAE) da
Comissão de Pesquisas Judiciárias. 
§ 1ª Cabe à UAE: 
I – receber, organizar e registrar em pauta os assuntos a serem debatidos nas reuniões; 
II – enviar aos membros do colegiado as pautas e demais documentos necessários para a realização da reunião; 
III – convidar os membros para as reuniões convocadas pelo(a) coordenador(a) ou por 1/3 (um terço) dos membros do colegiado; 
IV – providenciar os recursos físicos e tecnológicos para as reuniões; 
V – redigir as atas das reuniões e colher a assinatura do coordenador; 
VI – fazer publicar as atas das reuniões e demais documentos, exceto quando contiverem informação total ou parcialmente sigilosa, hipótese em
que se publicará certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo; 
VII – monitorar o conteúdo e a vigência dos atos normativos referentes ao colegiado; e 
VIII – providenciar e fornecer informações a respeito do colegiado, quando requeridas por parte interessada. 
§ 2º Cabe ao titular da UAE: 
I – zelar pelo cumprimento das atribuições estabelecidas no § 1º deste artigo; 
II – manter atualizadas as informações do colegiado no sítio eletrônico do Tribunal, inclusive no que diz respeito ao conteúdo e à vigência dos atos
normativos; 
III – dar ciência ao coordenador do colegiado sobre eventual inobservância da periodicidade de realização das reuniões ordinárias; 
IV – reportar ao coordenador as ocorrências que possam dificultar, direta ou indiretamente, a realização de reuniões do colegiado e/ou a
divulgação dos documentos por ele produzidos; e 
V – reportar à Presidência do Tribunal as ocorrências a que faz referência o inciso IV deste parágrafo, em caso de omissão do coordenador. 
§ 3º  As atribuições mencionadas no § 2º deste artigo poderão ser delegadas pelo titular da UAE a servidor(a) a ela subordinada. 
§ 4º Deverá ser autuado processo administrativo específico voltado à formalização dos trabalhos deste colegiado, a fim de armazenar pautas,
atas, normativos e demais instrumentos correlacionados.  
CAPÍTULO V 
DAS REUNIÕES 
Art. 6º A Comissão de Pesquisas Judiciárias reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois meses, ou, extraordinariamente, sempre que necessário.  
§ 1º As reuniões do colegiado poderão ser presenciais, telepresenciais ou híbridas. 
§ 2º Se ocorrerem duas ou mais reuniões num mesmo mês, faculta-se ao colegiado, com a concordância de seu coordenador, proceder à
publicação de ata mensal única, com o registro dos fatos ocorridos nas reuniões havidas no período.  
Art. 7º O colegiado poderá convidar, para participar como colaboradores, sem direito a voto, representantes de órgãos ou unidades
organizacionais do Tribunal e profissionais de outras instituições ligadas a campo de conhecimento afim. 
CAPÍTULO VI 
DAS PAUTAS E DAS ATAS DE REUNIÃO 
Art. 8º As atas conterão, no mínimo, as seguintes informações: 
I – a data, o horário e o local da reunião; 
II – o breve relato das manifestações ocorridas durante a reunião; 
III – as deliberações tomadas; 
IV – o responsável pelo cumprimento de cada deliberação; e 
V – os nomes dos participantes. 
§ 1º A ata de reunião conterá, no mínimo, a assinatura do coordenador, podendo ainda conter as dos demais membros presentes e convidados.  
§ 2º  As pautas poderão integrar o conteúdo das atas de reunião, em vez de serem apresentadas em documento à parte. 
§ 3º  As pautas e as atas serão publicadas no sítio eletrônico do Tribunal, até 15 (quinze) dias úteis depois de realizada a reunião. 
§ 4º  Cabe à UAE diligenciar para que o prazo estabelecido no § 3º deste artigo seja atendido. 
CAPÍTULO VII 
DO QUÓRUM DA REUNIÃO E DO QUÓRUM DE VOTAÇÃO 
Art. 9º Para instalar-se reunião da CPJ, será exigido o quorum de, no mínimo, metade dos membros, presente o(a) coordenador(a) ou o(a) vice-
coordenador(a). 
CAPÍTULO VIII 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Regional. 
Art. 11. Fica revogada a Portaria TRT 18ª SGP/SGGOVE nº 282/2021. 
Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia/GO, data da assinatura eletrônica. 
(Assinado eletronicamente) 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
Desembargador-Presidente  
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 5 de outubro de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL
 

DIRETORIA GERAL

Despacho

Despacho DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Despacho da Diretoria-Geral  
Processo Administrativo nº: 10977/2022 SISDOC.  
Interessado(s):  ANA CRISTINA BERGO MONTEIRO DE BARROS PINTO  
Assunto: Migração de regime previdenciário  
Decisão: Deferimento  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Despacho da Diretoria-Geral   
Processo Administrativo nº: 10472/2022   
Interessado(a):  UNIÃO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA DO BRASIL – UNIOFICIAIS/BR  
Assunto: Incorporação da GAJ no cálculo do vencimento básico dos servidores e outros  
Decisão: Indeferimento  
 

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 2448/2022 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta no P.A nº 10986/2022,  
RESOLVE: 
Revogar a Portaria TRT 18ª DG nº 2337, de 28 de setembro de 2022, que autorizou o deslocamento do servidor EDVALDO FERREIRA CHAVES
de Goiânia-GO a Brasília-DF, no período de 06 a 07/10/2022, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral  
Goiânia, 6 de outubro de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
DIRETOR-GERAL CJ-4

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 2447/2022 
A DIRETORA-GERAL ADJUNTA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na S.D. (SIGEO) nº 47/2022,  
RESOLVE: 
Art.1º - Autorizar o pagamento de 2,5 diárias de viagem, referentes ao período de 12 a 14 de outubro de 2022, à servidora SILVANA GUEDES DE
PAIVA BORDIGNON, Chefe de Serviço na Coordenadoria de Cerimonial deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu
deslocamento das cidades de Goiânia-GO à Brasília-DF, onde atuará na organização e participará do evento “TRT para Todos, edição Brasília”. 
Art. 2º – Revogar a Portaria TRT 18ª DG nº 2433/2022. 
CÉLVORA MARRA MOREIRA RODRIGUES DE OLIVEIRA  
Diretora-Geral Adjunta 
Goiânia, 6 de outubro de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
CÉLVORA MARRA MOREIRA RODRIGUES DE OLIVEIRA 
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DIRETOR-GERAL ADJUNTO CJ-3
 

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA

Portaria

Portaria SGJ

 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 
PORTARIA TRT 18ª SGJ Nº 2437/2022 
Altera o art. 1º da Portaria TRT 18ªSGJ nº 2223/2022, que designa Oficial de Justiça ad hoc para o Foro de Anápolis. 
A SECRETÁRIA-GERAL JUDICIÁRIA SUBSTITUTA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais; 
CONSIDERANDO a atribuição conferida no inciso XI do artigo 14 do Regulamento Geral Consolidado; 
CONSIDERANDO a necessidade de designação de um Oficial de Justiça Ad Hoc no Foro Trabalhista de Anápolis-GO. 
CONSIDERANDO o que consta do processo administrativo nº 14754/2020;         
RESOLVE: 
Art.1º  Alterar o art. 1º da Portaria TRT 18ªSGJ nº 2223/2022, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º Designa o Oficial de Justiça Avaliador, EMMANUEL JOSÉ RODRIGUES OLIVEIRA LOPES, para cumprir o encargo de Oficial de Justiça
no Foro de Anápolis, nos períodos de 3 a 7, 17 a 21, 25 a 28 de outubro de 2022 e 07 a 11 de novembro de 2022.” 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
assinado eletronicamente 
Geisa Azevedo Carlos Campelo 
Secretária-Geral Judiciária substituta  
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 5 de outubro de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
GEISA AZEVEDO CARLOS CAMPELO 
DIRETOR DE COORDENADORIA CJ-2 
 
 
 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 
PORTARIA TRT 18ª SGJ Nº 2438/2022 
Altera o art. 1º da Portaria TRT 18ªSGJ nº 482/2022, que designa Oficial de Justiça ad hoc para a Vara do Trabalho de Ceres. 
O SECRETÁRIO-GERAL JUDICIÁRIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais; 
CONSIDERANDO a atribuição conferida no inciso XI do artigo 14 do Regulamento Geral Consolidado; 
CONSIDERANDO a necessidade de designação de um Oficial de Justiça Ad Hoc no Foro Trabalhista de Ceres-GO. 
CONSIDERANDO o que consta do processo administrativo nº  14754/2020;         
RESOLVE: 
Art.1º  Alterar o art. 1º da Portaria TRT 18ªSGJ nº 482/2022, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º Designar o Oficial de Justiça EMMANUEL JOSÉ RODRIGUES OLIVEIRA LOPES, lotado na Secretaria de Mandados Judiciais, para
exercer o encargo de Oficial de Justiça ad hoc na Vara do Trabalho de Ceres, no período de 30/11/2022 a 19/12/2022.” 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
assinado eletronicamente 
Geisa Azevedo Carlos Campelo 
Secretária-Geral Judiciária substituta  
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 5 de outubro de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
GEISA AZEVEDO CARLOS CAMPELO 
DIRETOR DE COORDENADORIA CJ-2 
 
 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 11197/2022 – SISDOC 
Interessado(a): AMARILDO VIEIRA DA SILVA 
Assunto: Auxílio-saúde – Modalidade Consignação Mensal  
Decisão: Deferimento

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 11119/2022 – SISDOC 
Interessado(a): PAULO HENRIQUE JAYME ALVES 
Assunto: Ausência por prestação de serviços à Justiça Eleitoral 
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Decisão: Deferimento 
 

Portaria

Portaria SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 2440/2022         
O DIRETOR DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região,
alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 231/2021, e o teor do Processo Administrativo Nº 11237/2022, 
RESOLVE: 
Remover o servidor RENATO DE OLIVEIRA REZENDE, código s202762, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, da Divisão de Desenvolvimento e Gestão de Soluções Judiciais para a 7ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 3 de outubro de 2022. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
GERCIVALDO LORERO JUNIOR 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Goiânia, 6 de outubro de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
GERCIVALDO LORERO JUNIOR 
DIRETOR DE SECRETARIA CJ-3 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 2441/2022         
O DIRETOR DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região,
alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 231/2021, e o teor do Processo Administrativo Nº 11046/2022, 
RESOLVE: 
Remover o servidor RAFAEL MONTEIRO DA CRUZ, código s165522, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da
Informação, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da Coordenadoria de Infraestrutura de TIC para a Divisão de Data Center e de Servidores de
Aplicação, a partir de 30 de setembro de 2022. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
GERCIVALDO LORERO JUNIOR 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Goiânia, 6 de outubro de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
GERCIVALDO LORERO JUNIOR 
DIRETOR DE SECRETARIA CJ-3 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 2442/2022         
O DIRETOR DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região,
alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 231/2021, e o teor do Processo Administrativo Nº 11015/2022, 
RESOLVE: 
Art. 1º Dispensar a servidora LUCÍOLA DA ROCHA E SANTOS, código s203484, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, da função comissionada de Assistente de Administrativo, código TRT18ª FC-3, da Divisão de Atendimento aos Usuários do PJE, a
partir de 21 de novembro de 2022.  
Art. 2º Remover a servidora LUCÍOLA DA ROCHA E SANTOS, código s203484, da Divisão de Atendimento aos Usuários do PJE para a Gerência
de Apoio a Governança de Contratação e Pessoas, a partir de 21 de novembro de 2022. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
GERCIVALDO LORERO JUNIOR 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Goiânia, 6 de outubro de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
GERCIVALDO LORERO JUNIOR 
DIRETOR DE SECRETARIA CJ-3 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 2443/2022         
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O DIRETOR DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região,
alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 231/2021, e o teor do Processo Administrativo Nº 11239/2022, 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Resolução Administrativa Nº 57/2022; 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pelo servidor no formulário de designação de titular de
função comissionada de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente apresentadas; e 
Considerando o parágrafo único do art. 7º da Resolução Administrativa Nº 57/2022, que dispõe que nos casos de designação para funções
comissionadas, os efeitos ocorrerão a contar da publicação do respectivo ato de designação, não se admitindo a designação retroativa,  
RESOLVE: 
Art. 1º Dispensar o servidor FELIPE CHAUBAH FERNANDES PEREIRA, código s203303, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Assistente de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador do Trabalho
Gentil Pio de Oliveira. 
Art. 2º Designar o servidor ELMO CÉSAR COEVAS LOUBET, código s008569, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador do
Trabalho Gentil Pio de Oliveira, anteriormente ocupada pelo servidor FELIPE CHAUBAH FERNANDES PEREIRA, código s203303. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor a partir da data de publicação.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
GERCIVALDO LORERO JÚNIOR 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Goiânia, 6 de outubro de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
GERCIVALDO LORERO JUNIOR 
DIRETOR DE SECRETARIA CJ-3 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 2444/2022         
O DIRETOR DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região,
alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 231/2021, e o teor do Processo Administrativo Nº 10368/2022, 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Resolução Administrativa Nº 57/2022;  
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pelo servidor no formulário de designação de titular de
função comissionada de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente apresentadas; 
Considerando o disposto na Resolução do CSJT Nº 335, de 24 de junho de 2022, que dispõe sobre a regulamentação, no âmbito da Justiça do
Trabalho de primeiro e segundo graus, da utilização do saldo remanescente proveniente de cargos em comissão, decorrente da opção do servidor
pela retribuição do cargo efetivo, de acordo com o que dispõe o parágrafo único do artigo 24 da Lei Nº 11.416/2006; e 
Considerando o parágrafo único do art. 7º da Resolução Administrativa Nº 57/2022, que dispõe que nos casos de designação para funções
comissionadas, os efeitos ocorrerão a contar da publicação do respectivo ato de designação, não se admitindo a designação retroativa,  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor LINCOLN DE OLIVEIRA JUNIOR, código s161551, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente, código TRT 18ª FC-2, da 18ª Vara do Trabalho de Goiânia.  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da data de publicação.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
GERCIVALDO LORERO JÚNIOR 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Goiânia, 6 de outubro de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
GERCIVALDO LORERO JUNIOR 
DIRETOR DE SECRETARIA CJ-3

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 2446/2022         
O DIRETOR DA DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o teor do Processo Administrativo Nº
11046/2022, 
RESOLVE: 
Revogar, com efeitos a partir de 3 de outubro de 2022, a PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 2307/2022, que autorizou o regime de teletrabalho do
servidor RAFAEL MONTEIRO DA CRUZ, código s165522, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação,
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na Coordenadoria de Infraestrutura de TIC.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
Diretor da Divisão de Desenvolvimento de Pessoas  
Goiânia, 6 de outubro de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
DIRETOR DE DIVISÃO CJ-1
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ESCOLA JUDICIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª EJ-18 Nº 2445/2022 
A DIRETORA DA ESCOLA JUDICIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares,  
RESOLVE: 
Alterar a PORTARIA TRT 18ª EJ-18 Nº 1792/2022 
Onde se lê “de GOIÂNIA/GO a BRASÍLIA/DF” leia-se “de    QUIRINÓPOLIS/GO a BRASÍLIA/DF”. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Desembargadora IARA TEIXEIRA RIOS 
Diretora da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
Goiânia, 6 de outubro de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
IARA TEIXEIRA RIOS 
DESEMBARGADOR DO TRABALHO 
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